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PREFÁCIO


			Aléxis de Tocqueville abraçou seu tempo como muitos intelectuais de sua geração. Filho da nobreza, mas atento ao fato de que a Revolução de 1789 havia destruído para sempre as fundações mais profundas do Antigo Regime, ele soube como poucos refletir sobre os imperativos dos novos tempos numa Europa que ainda resistia ao que acreditava ser a marcha inexorável da democracia. Premido pelos acontecimentos, que em 1830 haviam levado Louis-Philippe a se declarar “rei dos franceses”, o jovem magistrado de convicções legitimistas decidiu partir para os Estados Unidos para teoricamente estudar o sistema penitenciário, que havia sido instituído na jovem república. O resultado da viagem foi a publicação em 1835 do primeiro volume de seu livro mais famoso, Democracia na América, que conheceu um grande sucesso na época e que continua a interessar a todos os que investigam a natureza dos regimes livres. Diferentemente de muitos de seus contemporâneos, Tocqueville soube ver que a igualdade defendida pelos liberais franceses em sua forma civil devia significar algo mais do que a possibilidade de poder recorrer à justiça em casos ligados à esfera dos negócios privados. A experiência americana lhe mostrou que a igualdade que importava era a de oportunidades e sua expressão na política. A democracia não podia existir apenas como fato formal, ela deveria tocar a todos e permitir a participação nas esferas da vida em comum dos cidadãos de uma república. Desse ponto de partida, Tocqueville construiu uma obra inovadora e participou intensamente dos acontecimentos de seu tempo, como a Revolução de 1848. Suas reflexões sobre a Revolução Francesa, O antigo regime e a Revolução, publicada em 1856, quando ele já se encontrava distante da vida pública, valeu-lhe o reconhecimento dos historiadores, mas não foi capaz de vencer a incompreensão gerada por suas ideias o que contribuiu para um esquecimento parcial de seus escritos na França e na Europa depois de sua morte. 


			Nas últimas décadas, os escritos de Tocqueville voltaram a despertar o interesse dos que se dedicam a investigar a natureza da democracia e do papel que a igualdade tem no processo de efetiva expansão dos direitos em sociedades como as nossas. No Brasil, depois dos trabalhos pioneiros de Marcelo Jasmin, as obras do pensador francês chamam cada vez mais a atenção dos pensadores da política, que procuram escapar das teorias redutoras da democracia, que tendem a confundir o regime político com o chamado “mercado” econômico e sua expressão formal nas leis do Estado.


			É nesse diapasão inovador e crítico que se insere o livro de Paula Lima. Pensadores liberais de muitas correntes de pensamento costumam colocar a noção de interesse no centro de suas reflexões sem se perguntarem pelas origens do conceito e como de fato ele opera nas sociedades modernas. Tudo se passa como se o fato evidente de que os indivíduos possuem interesses particulares, e tendem a agir em conformidade com eles, fosse um dado natural, que não precisa ser esclarecido quanto à sua significação e alcance. É contra essa afirmação tão corrente quanto pouco estudada que a autora se insurge. Oferecendo ao leitor uma leitura original do pensamento de Tocqueville, ela aponta, em primeiro lugar, para as origens variadas da noção que lhe importa, para em seguida mergulhar na obra do autor francês com rara acuidade analítica. 


			O leitor pode não perceber o alcance do pensamento de Paula se não estiver a par do fato de que muitos intérpretes do pensador francês concedem pouco espaço à investigação da noção de interesse em suas obras. Isso esclarecido, o escrito se desvela aos que o acompanham. Paula mergulha nos escritos de Tocqueville e demostra não apenas que ele possui uma obra cuja complexidade escapou a muitos de seus estudiosos, mas que nela a noção que pesquisa possui um papel extremamente relevante. O que ela demostra é que não se pode associar interesse apenas a indivíduos e grupos particulares, mas que devemos falar de interesse sempre no plural e a partir de várias perspectivas: a particular, a comunal, a nacional e, por fim, a de todo corpo político, que está na base das sociedades democráticas contemporâneas. Chamando a atenção para o que classifica como interesses do homem democrático, Paula mostra que é possível extrair do pensamento do filósofo francês uma concepção alargada de democracia, que o liga não apenas ao pensamento liberal francês, mas, sobretudo, ao republicanismo em suas várias formas. 


			A aventura investigativa da autora não para por aí! Depois de ter explorado os desvãos da filosofia democrático-republicana de Tocqueville, ela produz um giro conceitual inspirado ao mostrar o papel que as paixões possuem na filosofia política do autor. Para ela, Tocqueville não se limitou a apontar os rumos que as sociedades democráticas iriam seguir, mas soube refletir sobre o significado profundo que as paixões ocupam em movimentos como a Revolução de 1848 na França, instalando no coração de seu tempo o amor pela república e pela democracia e a esperança que iria guiar muitos povos desejoso de ver triunfar um regime ancorado numa concepção ampla e profunda da liberdade e da igualdade. 


			Com o livro de Paula, o leitor tem a oportunidade de conhecer não apenas o núcleo da filosofia de um autor fundamental da história do pensamento político, mas um manancial teórico do qual é possível extrair ferramentas poderosas para pensar os impasses dos regimes livres contemporâneos. 


			Newton Bignotto


			Professor de Filosofia da UFMG


			Pesquisador do CNPq


			





APRESENTAÇÃO


			A pesquisa deste livro iniciou-se quando cursei a disciplina ministrada pelo professor Newton Bignotto, sobre o tema da democracia em Alexis de Tocqueville, na Universidade Federal de Minas Gerais, em 2009. O objetivo da disciplina era debater o tema da democracia em Alexis de Tocqueville, a partir da obra A democracia na América1, dialogando com alguns intérpretes do pensamento tocquevilliano que se inserem na recepção da filosofia política francesa.


			A curiosidade sobre o autor derivava do estudo sobre o pensamento de Lefort, especialmente a partir da obra Pensando o Político – ensaios sobre democracia, revolução e liberdade, que abordava “as questões que emergem da experiência de nosso tempo”2. Na obra de Lefort, Tocqueville é considerado um grande intérprete do seu tempo, que contribuiu para uma maior compreensão da democracia moderna e suas ambiguidades. 


			O nosso tempo, para Lefort, é o tempo da democracia de massas, e é esse o contexto das reflexões tocquevillianas. Alexis de Tocqueville destacou-se de seus contemporâneos por considerar a democracia como uma forma de sociedade que emergiu da decadência da sociedade aristocrática e diferenciava-se dela por ter como fato gerador a igualdade de condições. A base do seu pensamento está nas transformações sociais e políticas que decorrem dessa transição da aristocracia para a democracia, de um estado social fundado na desigualdade para um fundado na igualdade. 


			Ao explorar essa transição, o autor reflete sobre os vínculos sociais, as instituições, o indivíduo, as formas de conhecimento, as regras jurídicas, os costumes, e descreve a sociedade de seu tempo a partir dessas reflexões. É indubitável a aproximação de seus textos com o contexto da nossa democracia atual. Lefort não se equivocou ao inserir o pensamento tocquevilliano numa obra que trata da “experiência do nosso tempo”. 


			Tocqueville, ao pensar sobre a democracia, reflete sobre a tensão entre igualdade e liberdade nesse estado social. O seu pressuposto é que a igualdade é o fato gerador da democracia e a liberdade o elemento a ser conquistado para que a democracia não resulte em despotismo. Essa tensão é objeto de estudo de diversos intérpretes do pensamento tocquevilliano e são apresentados na revisão da literatura nacional e internacional, citada ao longo desta obra. Trata-se de um debate central para a leitura das obras de Tocqueville e para a compreensão de suas reflexões. 


			Este livro cita e analisa essa literatura como um ponto de partida para a pesquisa. Entretanto aposta na ideia de que é preciso ir além desse debate que já é teoricamente bastante explorado pelos pesquisadores. Não é um debate que se exauriu, mas é preciso explorar outros caminhos para melhor apreensão da filosofia política de Tocqueville. A proposta é, especificamente, investigar um desses novos caminhos. Considerando a concepção de democracia, igualdade e liberdade de Alexis de Tocqueville, o problema central desta obra é: o que propulsiona a ação dos homens democráticos modernos na esfera pública, fazendo-os agir também fora da esfera privada? Quer-se, com isso, compreender especialmente as motivações para ação política de indivíduos que vivem exclusivamente para si, conforme a sua razão e que visam prioritariamente à busca do seu bem-estar material. Busca-se, também, demonstrar que essas motivações são o alicerce para a união do corpo político de uma sociedade composta por homens democráticos que tendem a viver isolados.


			A originalidade desta obra inicia-se na novidade da pergunta que se pretende responder e da proposta de realizar uma investigação filosófica consistente, a partir dos textos de Alexis de Tocqueville, sobre as motivações do homem democrático para sair de sua vida privada e agir na esfera pública. A elaboração das respostas possíveis para essa questão exigiu um esforço criativo e interpretativo de pesquisa que resultou na proposta original aqui apresentada. Buscou-se uma resposta para essa indagação a partir da leitura das obras A democracia na América – Livros I e II – e Lembranças de 1848: as jornadas revolucionárias de Paris, de Alexis de Tocqueville. Considerando essas obras, a hipótese é a de que, no percurso de suas reflexões filosóficas, Tocqueville apresenta as categorias políticas do interesse e da paixão como categorias fundamentais para a conservação e o funcionamento da democracia moderna, pois são elas que propulsionam a ação política do homem democrático moderno. 
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1


			INTRODUÇÃO


			Este livro deriva da necessidade de melhor compreensão da linguagem da filosofia política do século XIX, que fundamenta o léxico político utilizado nas práticas políticas e sociais atuais. É uma tentativa de compreensão da modernidade política e se insere num debate sobre o pensamento, focando na análise de um autor de destaque nesse período: de Alexis de Tocqueville. 


			O estudo sobre o pensamento desse autor e das categorias políticas por ele apresentadas parece imprescindível para pensarmos sobre a experiência política moderna, especialmente a partir da análise da nossa forma primordial de sociedade que é a democracia. Tocqueville era um pensador da democracia e contribuiu com reflexões sobre as ambiguidades e os paradoxos – termo que, nesta obra, deriva da lavra lefortiana – desse estado social. A partir de elementos internos da democracia, verifica-se o que é possível construir e conservar e, simultaneamente, observam-se os riscos e os problemas que surgem da democracia e que contribuem para a sua destruição. Tocqueville não é um opositor da democracia, mas um pensador crítico. 


			O elemento central e natural da democracia é a igualdade de condições: nela os homens são iguais, e isso significa que podem ter o mesmo status social, a mesma fortuna e o mesmo conforto material. Não há mais uma estrutura hierarquizada rígida, como na aristocracia, mas prevalece a possibilidade de mobilidade social. E “possibilidade” é o melhor termo a ser utilizado nesse contexto, pois não há uma efetiva igualdade, mas a possibilidade de um homem ser igual a seu semelhante. Na democracia, há ricos, pobres, patrões e empregados, como na aristocracia, mas a relação entre eles é diferente diante da permanente possibilidade de se tornarem semelhantes. 


			O alicerce da democracia é a igualdade como algo que está no espírito individual e que se manifesta de diversas formas no estado social. Por exemplo, entender-se como igual significa não aceitar uma superioridade intelectual, a priori. O homem democrático pensa e age conforme a sua razão, considerando-se independente dos seus semelhantes. E essa independência produz o fenômeno político do isolamento social. Os indivíduos tendem a se isolar e a viverem preocupados apenas com a sua vida privada e com o acúmulo de bens materiais.


			A igualdade de condições na democracia resulta no individualismo como base da vida cotidiana e da ação do homem. Vive-se exclusivamente para si e conforme a sua razão. Ou seja, a igualdade, que é base da democracia moderna, tende a produzir homens isolados em suas mônadas, que não possuem nem tempo nem disponibilidade de espírito para tratar de assuntos que não concernem a sua vida doméstica. 


			Alexis de Tocqueville apresentou essas ambiguidades da igualdade de condições e refletiu sobre suas possíveis consequências. Para ele, a democracia fundada na igualdade pode sustentar regimes despóticos ou regimes de liberdade. O despotismo democrático, termo cunhado pelo filósofo, decorre do isolamento e da não participação na política. Os homens democráticos se isolam nas suas vidas privadas e deixam vazio o lugar do poder de mando e organização da sociedade. Esse lugar vazio é facilmente ocupado por um déspota, cujo discurso de ação é a ordem e a segurança que tornam possível aos indivíduos desfrutarem de seus bens materiais com segurança. Os homens democráticos, afirma Tocqueville, priorizam a igualdade à servidão. E essa priorização é uma importante abertura para a instituição e conservação da servidão e do despotismo na democracia. 


			A democracia também pode resultar num regime de liberdade. A liberdade não é, para Tocqueville, algo natural desse estado social, mas deve ser produzida e conquistada pelos homens. Para o autor, é essencial exigir a participação dos indivíduos na esfera pública até que ela se torne algo natural da sociedade. Produzida, a liberdade política torna-se elemento indispensável para a harmonia da democracia, mas deve ser permanentemente objeto de luta. 


			O debate sobre a igualdade, como fato gerador, e a liberdade, como elemento a ser conquistado para que a democracia não resulte em despotismo, se dão entre diversos intérpretes do pensamento tocquevilliano e são apresentados na revisão da literatura nacional e internacional, citada ao longo desta obra. Trata-se de um debate central para a leitura das obras de Tocqueville e para a compreensão de suas reflexões. 


			Esta obra cita e analisa essa literatura como um ponto de partida para a pesquisa. Entretanto compreende-se que esse debate não dá conta de toda a complexidade do pensamento tocquevilliano sobre a democracia moderna. É um debate inicial, apresentado no capítulo 2 deste livro, e suscita diversas investigações e hipóteses. Esta pesquisa aposta na ideia de que é preciso ir além desse debate que já é teoricamente bastante explorado pelos pesquisadores. Não é um debate que se exauriu, mas é preciso explorar outros caminhos para melhor apreensão da filosofia política de Tocqueville. E, certamente, aventurar-se por novos caminhos terá como resultado a permanente revisita desse debate inicial.


			A proposta desta obra é investigar um desses novos caminhos. Considerando a concepção de democracia, igualdade e liberdade de Alexis de Tocqueville, apresentados no capítulo 2, o problema central deste livro é: o que propulsiona a ação dos homens democráticos modernos na esfera pública, fazendo-os agira também fora da esfera privada? Quer-se, com isso, compreender especialmente as motivações para ação política de indivíduos que vivem exclusivamente para si, conforme a sua razão e que visam prioritariamente à busca do seu bem-estar material. Busca-se, também, demonstrar que essas motivações são o alicerce para a união do corpo político de uma sociedade composta por homens democráticos que tendem a viver isolados.


			Considerando as obras A democracia na América – Livros I e II3 – e Souvenirs4, de Alexis de Tocqueville, a hipótese da pesquisa contida nestas páginas é a de que, no percurso de suas reflexões filosóficas, Tocqueville apresenta as categorias políticas do interesse e da paixão como categorias fundamentais para a conservação e o funcionamento da democracia moderna, pois são elas que propulsionam a ação política do homem democrático moderno. Em breves linhas, é importante citar para melhor compreensão dessa hipótese que se tem como pressuposto conceitual a concepção de interesse como um princípio de ação que conduz o homem na esfera individual ou coletiva. Trata-se de um momento da subjetividade no qual o agente realiza um cálculo racional para que o seu agir produza como resultado a satisfação das suas necessidades e dos seus desejos, e, no coletivo, compreende-se como um momento da individualidade em que o sujeito realiza uma escolha racional no contexto do espaço público. A paixão, como será esclarecido no capítulo 5, é posta conceitualmente também como um princípio de ação. Mas se define pelo momento da subjetividade em que o indivíduo age considerando um afeto composto de elementos como, por exemplo, identidade e pertencimento a um grupo ou comunidade.


			A hipótese central citada é demonstrada a partir da leitura filosófica dessas obras e permite compreender que, em A democracia na América – Livros I e II –, o modelo norte-americano de democracia consolidado é posto como um modelo epistemológico para se pensar no interesse como princípio da democracia. E, em Souvenirs, Tocqueville reflete sobre um outro contexto político: o estado social francês que era uma democracia em consolidação. Percebe-se uma mudança de perspectiva do pensamento tocquevilliano decorrente da alteração do contexto analisado, e essa percepção foi fundamental para a construção desta obra.


			Tocqueville apresenta ao seu leitor algumas hipóteses sobre o tema da ação na esfera pública num estado social democrático. Para ele, há algo que une os homens individualistas democráticos e contribui para a constituição e conservação de um corpo político uno. E a aposta deste livro está na compreensão de que o filósofo, partindo de diferentes contextos sociais, apontou esse algo, primeiramente, como sendo a categoria política do “interesse” e, posteriormente, como a categoria política da “paixão” na política. 


			O título deste livro – Do interesse à paixão na política – visa expressar essa mudança de perspectiva do autor, considerando a ordem cronológica de A democracia na América e Souvenirs. Houve uma alteração do contexto de análise – da observação do estado social americano para o estado social francês –, da qual decorreu a necessária mudança de resultados em Tocqueville. Compreender e demonstrar essa alteração é fundamental para a pesquisa contida nestas páginas e é uma proposta original de interpretação do pensamento tocquevilliano.


			Não há aqui uma defesa da oposição entre a categoria do interesse e da paixão, como se pode observar na célebre obra As paixões e os interesses5, de Albert O. Hirschman. Para Tocqueville, uma categoria não exclui a outra, mas há, em determinado contexto, a predominância de uma como princípio da sociedade e como elemento de construção e conservação da democracia. O interesse e a paixão são categorias fundamentais para a democracia moderna e são importantes chaves de leitura das obras aqui trabalhadas.


			Em A democracia na América – Livros I e II6, a hipótese tocquevilliana gira em torno da categoria política do interesse. O interesse é o princípio da democracia responsável pela ação do homem em várias esferas. A relação entre o interesse como uma teoria da ação e a conservação de um estado social democrático foi apresentada no capítulo 3. A partir da análise do Livro I, foi possível detectar os diversos sentidos do termo “interesse” que o constituem como uma categoria política principiológica da democracia moderna. 


			O Livro I é uma descrição do estado social norte-americano, que era, na época de elaboração do texto, uma democracia consolidada. Tocqueville apresenta uma democracia em que, apesar da tendência ao isolamento, os homens democráticos se uniam cotidianamente devido ao vínculo baseado no interesse. O interesse particular move essencialmente o indivíduo que busca permanentemente a satisfação das suas necessidades privadas. Esse interesse, associado aos costumes institucionais e sociais norte-americanos, resultava em ações indispensáveis para a manutenção do corpo político, como a obediência à lei e ao patriotismo. 


			Do Livro I também é possível se depreenderem as definições dos termos interesse comunal e interesse nacional, que são importantes para a conservação do estado social democrático consolidado. Ambos referem-se, em efeito, à compreensão do indivíduo democrático de que a comuna e a nação são instituições fundamentais para a satisfação do que lhe é útil. E essa utilidade é debatida no último item do capítulo 3, em que se questiona a defesa tocquevilliana de uma democracia utilitária. 


			No capítulo 4, foi feita a análise do tema do interesse no Livro II de A democracia na América. O objetivo não era mais observar o tema do interesse como princípio de um estado social, mas como um elemento moral constitutivo do homem democrático. O homem democrático diferencia-se dos homens de outras épocas por ser um indivíduo que se move predominante pelo interesse. 


			No início do século XIX, elementos como a virtude política e a fé não eram mais alicerces viáveis para se explicar a ação do homem na vida pública. Os indivíduos movem-se conforme as próprias razões, e isso resulta em ações que tenham como resultado a satisfação de seus interesses. No capítulo 4, são apresentados alguns dos interesses que podem ser delimitados para a compressão da identidade do homem democrático moderno, como o interesse por ideias gerais, o interesse pelas coisas do mundo material, o interesse nas relações entre os homens, o interesse na relação do homem com a sociedade e, o principal, o interesse bem compreendido. 


			No Livro II, Tocqueville apresenta a sua principal doutrina do interesse, que é denominada “a doutrina do interesse bem compreendido”. Não se trata de um interesse particular ou de um interesse coletivo, mas da capacidade do homem democrático de harmonizar interesses particulares e interesses gerais a fim de conservar o corpo político democrático. No capítulo 4, essa doutrina é analisada de forma minuciosa e são apresentadas as respostas para as questões postas no capítulo 3 sobre o princípio da utilidade, bem como respostas sobre o funcionamento da democracia e sobre a possibilidade de produção da liberdade política e da formação de um corpo político uno. 


			Após a publicação de “A democracia na América – Livros I e II”7, Tocqueville lançou-se na vida política de forma efetiva e tornou-se deputado da Assembleia Nacional e, em 1849, Ministro das Relações Exteriores do Estado Francês. Nesse período, ele vivenciou as jornadas revolucionárias de Paris de 1848 e a queda da república. Suas experiências vividas e suas observações sobre esse contexto são narradas na obra Souvenirs8, objeto de estudo do capítulo 5. 


			Na introdução desse capítulo, apresentaram-se as dificuldades de se trabalhar com um texto que é tão pouco explorado academicamente. Há pouco material com que se possa dialogar para a sua análise, por isso a dificuldade de se fazerem reflexões filosóficas sobre um texto que não se pretende um texto teórico. Souvenirs é um autorretrato do autor e da sua época. 


			Essas dificuldades, porém, não retiram o mérito e a importância de se pensar nas reflexões tocquevillianas. Foi essencial perceber que houve uma mudança de perspectiva do pensamento tocquevilliano da obra A democracia na América para a obra Souvenirs para que se pudesse responder à pergunta central, já citada, formulada neste livro.


			No estado social francês, que era uma democracia em consolidação, o interesse não era ainda o princípio predominante da sociedade e do homem. Pode-se inferir, da leitura de Souvenir, que o que movia o homem moderno francês no início do século XIX era a paixão. Apesar da presença do interesse na política, eram as paixões que propulsionavam as ações dos vencidos e dos vencedores na esfera pública. Era essa a categoria política fundamental que movia o indivíduo da sua vida privada e o levava a se armar em prol de objetivos sociais e políticos. 


			A paixão é lida, a partir do texto tocquevilliano, como paixão revolucionária, paixão socialista, paixão guerreira e, também, como medo. Num estado social em que não se tem uma democracia consolidada, mas que se insere num contexto de luta e mudanças sociais, a paixão parece ser o elemento predominante de uma teoria da ação. 


			Para este livro, foi fundamental elaborar uma reflexão cronológica sobre os dois fenômenos analisados por Tocqueville. Na primeira obra, o autor analisou uma democracia que ele considerava consolidada; na segunda, ele tratou de uma democracia em consolidação. São duas perspectivas que geram reflexões diferentes e hipóteses diferentes. Buscou-se, portanto, nesta pesquisa, compreender essa trajetória do pensamento tocquevilliano a partir de uma recepção filosófica possível. 
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			ALEXIS DE TOCQUEVILLE E A FILOSOFIA POLÍTICA


			Tocqueville a confesse qu’il n’aimait pas les philosophes et as pensée est rien moins que systématique. Néanmoins, sous l’écritures limpide de l’oeuvre, se tapit l’intuition fondamentale qui est le secret de l’acte de philosopher – quelque chose d’extraordinairement simple et dont le philosophe a parle tout as vie: le sens du geste révolucionnaire9.


			Para compreender a recepção de Alexis de Tocqueville na filosofia política e para interpretar o seu percurso filosófico é importante apresentá-lo, ainda que resumidamente. Ele nasceu em 1805, filho de uma antiga família aristocrática da Normandia. Seu pai, o Conde Hervé de Tocqueville, foi aprisionado durante o Terror, mas, com a Restauração, retomou suas funções políticas e foi nomeado préfet de vários Departamentos da França. Alexis acompanhou seu pai durante sua juventude e, a partir da observação da instabilidade do status social de Conde Hervé, compreendeu que esse status não estava assegurado a ninguém. 


			Tendo realizado seus estudos superiores de Direito em Paris e, em 1827, ingressado na magistratura, Tocqueville teve a oportunidade de fazer uma viagem de quase um ano para os Estados Unidos da América. Essa viagem teve como pretexto o estudo do sistema penitenciário do país, mas sua maior contribuição foi suscitar em Tocqueville observações sobre o estado social democrático norte-americano.


			A sua primeira obra, A democracia na América, foi o resultado dessa viagem ao Estados Unidos10. Tocqueville retornou à França e escreveu o Livro I – Leis e Costumes, em 1835, e o Livro II – Sentimentos e Opiniões, em 1840. No Livro I o autor descreve as instituições políticas em funcionamento na democracia norte-americana. No Livro II, ele apresenta a influência da democracia sobre o movimento intelectual, os sentimentos, a sociedade política e o costume, utilizando o recurso constante da comparação com as experiências europeias. Na verdade, Tocqueville queria desenhar um “tipo” ideal de sociedade democrática que permitisse deduzir tendências futuras.


			A democracia na América foi escrita sob a preocupação constante de um só pensamento: “o advento próximo, irresistível, universal da democracia no mundo”11. A democracia era, para Tocqueville, um fato “providencial”. Não significa, contudo, que ela fosse fruto de uma ação divina, mas que a instituição do regime democrático na sociedade era uma necessidade histórica. Para o autor, há, no início do século XIX, uma revolução social caracterizada pela transição da aristocracia para a democracia. Ele admite essa revolução como um fato consumado ou prestes a se consumar12.


			Após a publicação dos Livros I e II de A democracia na América13, Tocqueville lançou-se na vida política. Essa experiência foi marcada pelo desgosto com os negócios públicos na França e está narrada no livro Lembranças de 1848: as jornadas revolucionárias de Paris (Souvenirs14). Nessa obra, Tocqueville disserta sobre os acontecimentos de que foi ator e testemunha, ocorridos de janeiro a fevereiro de 1848, da véspera da Revolução que derrubaria o trono de Luís Felipe, até a demissão do governo Odilon Barrot em 31 de outubro de 1849. Esse é o período em que o pensador participou ativamente dos assuntos públicos da França, primeiro como deputado na Assembleia Nacional e depois como ministro dos negócios estrangeiros. 


			Essa obra foi escrita entre 1850 e 1851, após o fim da sua carreira governamental. Ocioso, ele se propôs a compreender as causas dos acontecimentos e dos feitos empreendidos pelos atores políticos da época. Para conservar sua liberdade de escrever sobre si e sobre seus colegas, ele manteve a obra em segredo. Ela só foi publicada após a morte de todos eles. Tocqueville sentiu necessidade de refletir livremente sobre os fatos da época, pois se encontrava confuso em relação a eles. O autor confessa que “as lembranças serão um descanso ao meu espírito, não uma obra literária”15. A narração de Tocqueville, nessa obra, inclui sua análise das causas gerais dos acontecimentos, pois ele busca a motivação das ações dos homens nesse período a fim de clarificar sua memória. 


			A reconstituição dos acontecimentos por Tocqueville tem um valor inestimável para a compreensão do seu pensamento. Ela apresenta o contexto histórico em que o autor está inserido e suas concepções sobre os fatos políticos. O pensador descreve nessa obra também a conduta moral e política dos homens que participaram desses fatos, e realiza julgamentos sobre isso.


			Depois de 1859, Tocqueville foi em busca do seu último desafio: explicar os acontecimentos históricos que deram origem à Revolução Francesa. Na obra O Antigo Regime e a Revolução, ele se propôs a fazer um estudo sobre a Revolução, tendo como pressuposto a ideia de que, involuntariamente, os sentimentos, os hábitos e as ideias do Antigo Regime conduziram à Revolução que o destruiu e que, posteriormente, utilizou-se de seus escombros para construir a nova sociedade. 


			Essa sucinta biografia, acompanhada de uma breve cronologia das obras de Tocqueville, serve como um ponto de partida para pensar a sua recepção nos diversos ramos do conhecimento. Percebe-se, a partir dela, que se está diante de um autor de origem aristocrática que busca refletir sobre a sociedade moderna, seus vícios e suas virtudes. É um autor que vive no seu contexto social e na sua vida pessoal a tensão existente no início do século XIX entre a manutenção da velha ordem de privilégios da aristocracia e o movimento de mudanças trazidas pela democracia16. 


			Tocqueville parece consciente dessa tensão e sabe que a marcha para a democracia é inexorável. Ele não é um autor que defende a democracia, mas ele está ciente da mudança e da necessidade de se enfrentar algo novo na história17. Ainda que ele demonstre em algumas passagens dos seus textos nostalgia em relação aos costumes da era aristocrática, o seu foco principal como escritor político é apresentar as características constitutivas desse novo e pensar sobre novas formas de atuação dos atores e instituições políticas nesse contexto. O que, certamente, é a sua maior contribuição.


			Tocqueville não define de forma expressa o seu conceito de democracia. Entretanto é possível delimitá-lo, numa interpretação sistemática de seus textos, a partir da oposição que ele estabelece entre essa definição e a de aristocracia. É na tensão vivenciada entre essas duas formas de sociedade que seu sistema conceitual se constitui. E, por isso, esta seção propõe apresentar alguns dos conceitos-chave do pensamento tocquevilliano partindo da análise da diferença entre aristocracia e democracia. 


			A oposição entre aristocracia e democracia permite compreendê-las como objetos teóricos de mesma natureza. Ambas são denominadas por Tocqueville como um estado social e esse é um outro conceito fundamental para a apreensão do seu pensamento. Não se trata de formas de governo ou de regimes políticos, mas são estados sociais que estão sendo confrontados no século XIX, havendo uma queda natural da aristocracia e uma ascensão da democracia como forma de sociedade. A definição de estado social será melhor apresentada, por questão didática, no item que apresenta as definições de aristocracia e democracia.


			É importante, na compressão do pensamento tocquevilliano, apreender, ainda, a relação entre os conceitos de igualdade e liberdade. Tocqueville é essencialmente um pensador da democracia, considerando-a como um estado social cujo fato gerador é a igualdade. A igualdade é, como se verá, o seu elemento principal, mas o funcionamento desse estado social depende da harmonia entre a igualdade que lhe constitui e a liberdade que deve ser instituída. 


			Propõe-se, nesta seção, esclarecer de forma breve a relação entre a igualdade vista como algo natural e a liberdade como um produto da arte, algo produzido e aprendido pelos homens. A democracia é necessariamente, para Tocqueville, derivada do processo de igualização social. Mas, como se verá, pode resultar em regimes em que a liberdade não se faz presente. A liberdade pode ser construída no estado social democrático ou pode não existir, gerando o despotismo. 


			Os conceitos de aristocracia, democracia, estado social, igualdade e liberdade serão apresentados nesta seção, considerando o pensamento do autor a partir de sua recepção filosófica. O enfoque é especialmente na recepção do pensamento tocquevilliano no âmbito da filosofia política. E, por isso, antes de apresentar o sistema conceitual do autor, buscar-se-á expor o posicionamento dos principais intérpretes de Tocqueville que o compreendem a partir de suas reflexões filosóficas. 


			O objetivo desta seção não é defender a titulação do pensador político como filósofo, mas apenas apresentar a literatura existente que defende expressamente a sua recepção filosófica. Utiliza-se dessa literatura para pensar o percurso filosófico de seu pensamento. 


			2.1 Tocqueville, filósofo político


			Alexis de Tocqueville, em geral, não figura entre os inspiradores do pensamento filosófico. Suas reflexões são tradicionalmente objeto de estudo no âmbito das ciências políticas, da sociologia e da história. Pensador do século XIX, despertou grande interesse dos intelectuais norte-americanos dessas áreas do conhecimento a partir do início do século XX18.


			No final desse século, seu pensamento tornou-se também objeto de análise da literatura e da filosofia, em especial da filosofia política francesa contemporânea19. Raymond Aron, Pierre Manent, Jean-Louis Benoît e Claude Lefort, por exemplo, destacam-se como importantes intérpretes da obra de Tocqueville. Esta obra, a fim de realizar uma leitura filosófica das obras do autor, privilegia essa recepção francesa ao seu pensamento.


			Tocqueville lançou novas luzes sobre temas clássicos da filosofia, tais como a virtude, a liberdade, a igualdade e a investigação sobre a ação na vida pública. Em suas obras, ele descreve a sociedade de seu tempo e, concomitantemente, julga o que nela ocorre. Raymond Aron afirma que, ao descrever, Tocqueville também busca explicações e causas20, e isso permite inseri-lo na tradição da filosofia política21.


			Essa afirmação de Aron é a premissa teórica inicial que deve ser levada em consideração para pensarmos o lugar de Tocqueville no âmbito da filosofia, mas não exaure o debate sobre esse espaço. Essas reflexões de Aron foram apresentadas na sua célebre obra As etapas do pensamento sociológico, de 1967, e são consideradas o marco do retorno do estudo do pensamento tocquevilliano.


			Philippe Raynaud afirma que para refletir sobre o lugar que Alexis de Tocqueville ocupa no pensamento é importante considerar que a sua redescoberta inicia-se com Aron22. No mesmo sentido, afirma Oliver Meuwly que foi Aron quem restituiu a Tocqueville um lugar de mérito na história da sociologia, e, a partir daí, sociólogos, filósofos e politólogos ficaram quase que obrigados a observar as suas obras23. 


			Em que pese o exagero da afirmação de Meuwly, Tocqueville desapareceu do horizonte político e intelectual dos anos de 1880 até ser redescoberto por sociólogos, historiadores, filósofos e teóricos político. E essa redescoberta ocorreu, especialmente, afirma Jean-Louis Benoît e Pierre Manent, a partir da obra publicada em 1967 por Raymond Aron24. É Aron, certamente, o ponto de partida para a retomada do pensamento tocquevilliano como objeto de estudo teórico. 


			Raymond Aron, no seu artigo Tocqueville Retrouvé, publicado pela primeira vez em 1979, afirma que descobriu Alexis de Tocqueville à medida que suas obras completas eram publicadas na França25. Ele inicia os seus estudos sobre o pensamento tocquevilliano em 1950 e rapidamente percebe a sua potencialidade em trazer questões importantes para a democracia moderna. Para Aron, Tocqueville consegue mobilizar vários ramos de pensamentos em seus textos, salientando reflexões de disciplinas que ele considera autônomas e, por isso, pode ser um autor da sociologia, da filosofia, da literatura etc. 


			Apesar dessa descoberta de Aron, ele afirma que “atribuem uma parte do mérito do seu retorno à moda a mim [...], mas minha parte é marginal ou acidental”26. Aron acredita que apenas fez algumas reflexões sobre um autor cuja importância fora demonstrada pela história do pensamento francês. Coube a ele apenas realizar interpretações possíveis em relação a um pensamento que já estava circulando como relevante entre os intelectuais da época. 


			Essa “redescoberta” ocorreu num período em que se tinha um avanço do socialismo e, convenientemente, as teses de Tocqueville apresentavam questões sobre uma democracia que não se chocava com o capitalismo e nem com a revolta do proletariado, afirma Aron27. Era uma teoria da democracia que não se confundia com a teoria do socialismo. E, também, trazia respostas para como se ter uma democracia que não seja totalitária. Ou seja, é um autor que se fazia extremamente importante em face das questões com as quais se deparavam os teóricos políticos no período de pós-guerra.


			Aron afirma que a Europa liberal em que estava inserido parecia mais com a sociedade profetizada por Alexis de Tocqueville do que por Karl Marx28, entretanto ele diz que não é possível realizar uma leitura marxista ou antimarxista de Tocqueville. Marx e Tocqueville se debruçaram sobre questões semelhantes, mas partiram de premissas diferentes e deram respostas que não são comparáveis. Afirma Aron que ambos estudavam o mesmo tema, eles descreveram a sociedade moderna que é uma sociedade industrial. Mas Marx tem como pressuposto de sua descrição o capitalismo e a luta de classe; e Tocqueville, a igualdade de condições, “visível na América e previsível na Europa”29. São autores que, apesar da proximidade temática, não podem ser considerados opostos, pois possuem pontos de partida diferentes.


			A relação entre Tocqueville e Marx realizada por Aron não é algo descontextualizado. Nos anos 50, afirma Françoise Mélonio, havia uma “guerra fria na ordem das ideias” e a renovação de Tocqueville aparece como uma “ressaca” progressiva ao comunismo30. O pensamento tocquevilliano é posto como uma possível solução para o mal-estar gerado pelo totalitarismo da segunda guerra e, também, como um contraponto para o comunismo.


			Essa redescoberta de Alexis de Tocqueville como uma possibilidade de contestação do pensamento marxista, socialista ou comunista é, certamente, responsável por apresentar o filósofo como um pensador que não representa o pensamento de uma esquerda política. Sobre essa questão, responde o próprio Aron numa célebre citação sobre Tocqueville: “Demasiado liberal para o partido de onde ele provém, não muito entusiasta por ideias novas aos olhos dos republicanos, ele não foi adotado nem pela direita nem pela esquerda, ele permanece suspeito a todos”31. Para um intérprete atento de Alexis de Tocqueville, como sugere Aron, não é possível inseri-lo completamente numa determinada tradição de pensamento ou determiná-lo como pensador político de esquerda ou direita32. Além disso, não há dúvidas de que se trata de um autor que dialoga com o liberalismo político do início do século XIX, mas também dialoga, como se verá, com o léxico do republicanismo desse período.


			Não é o objetivo apresentar o lugar que Tocqueville ocupa em relação às tradições, mas essa temática aparece de maneira marginal em alguns de suas partes. O principal é compreender que se trata de um pensador que dialoga com tradições de pensamento e investiga questões filosóficas que são importantes para a história da filosofia. Considerando-o como um importante pensador da modernidade, propõe-se nesta obra adentrar no debate filosófico atual do pensamento tocquevilliano, realizando uma possível interpretação sobre a ideia de interesse e da paixão como categorias políticas principiológicas da sociedade moderna, como se verá. 


			É um autor importante especialmente porque é um pensador da democracia, forma de sociedade predominante na modernidade. Essa sua relação com o estado social democrático resultou em observações importantes sobre o seu pensamento filosófico. Philippe Raynaud afirma que a obra Tocqueville et la nature de la démocratie, escrita em 1982 por Pierre Manent, é o livro clássico para considerarmos Tocqueville como filósofo político33. 


			Nesse livro, Manent faz reflexões sobre a concepção filosófica de Tocqueville relacionadas à essência da democracia e do homem democrático34. E, além disso, Pierre Manent faz uma defesa direta de Tocqueville como filósofo político no seu artigo denominado “Tocqueville philosophe politique”35. Nele, Manent se propõe a pensar sobre os motivos pelos quais o pensamento tocquevilliano passou a integrar os programas universitários dos departamentos de filosofia da França nos anos de 2002 e 2003, passando a ser um autor da moda36.


			A primeira resposta de Manent refere-se ao fato de Tocqueville pensar menos nas dificuldades do governo e mais nos elementos sob o qual o governo opera. Ou seja, como já citado, Tocqueville pensa principalmente sobre uma sociedade nova que ele denomina como democrática. Para conhecer essa nova sociedade o autor propõe o que ele chama de uma nova ciência política, pois, para ele, as conclusões das teorias políticas existentes não dão conta de pensar nas dificuldades e nos fenômenos inéditos que a nova sociedade suscita.


			Tocqueville, unindo a tradição da teoria política liberal e da sociologia, afirma Manent, parte da separação entre Estado e sociedade, dando grande valor e autoridade para a sociedade37. É a sociedade que constitui o homem e que se estabelece como uma instituição política na qual os cidadãos podem fazer escolhas livres. Ela é a causa primeira da vida contemporânea, decorrendo delas as demais causas sociais38. 


			A causa primeira dos fenômenos políticos da modernidade é a sociedade moderna que ele define como democracia e essa conclusão é uma das grandes originalidades do pensamento tocquevilliano, segundo Manent. O filósofo possui uma definição própria de democracia, apresenta seus riscos, suas vantagens e cria remédios políticos para os seus vícios39. A sua concepção de democracia e os demais termos que compõem sua sistemática conceitual (como o termo igualdade de condições e liberdade, que serão vistos no item 2.2), fazem parte, diz Manent, de um estudo sistemático sobre a causalidade do social. Ao buscar a essência da democracia, Tocqueville lança luz sobre o fato gerador do estado social democrático construindo uma teoria do tipo ideal de sociedade que pode ser definida como democrática. 


			Pierre Manent parece concluir que a primeira aproximação do pensamento tocquevilliano com a filosófica política está na sua análise sobre as causalidades dos fenômenos políticos. Nisso ele converge com a afirmação de Aron já citada de que Tocqueville busca explicações e causas sobre o político, permitindo sua possível classificação como filósofo político. 


			Outro ponto de aproximação, para Manent, está na utilização de uma linguagem familiar à vida política e à filosofia política40. Tocqueville busca interpretar a história europeia e o movimento social a partir da polaridade entre igualdade e desigualdade, entre democracia e aristocracia etc. Ele se utiliza de uma linguagem semelhante à dos discursos dos filósofos gregos, continua Manent, e que é costumeiramente utilizada por filósofos posteriores.


			 Manent, após comparar de forma breve a utilização da linguagem de Tocqueville com a de alguns filósofos centrais como Platão e Aristóteles, afirma que o pensamento tocquevilliano tem, ainda, o mérito de apresentar-se como um guia para a compreensão da ação na democracia moderna41. Ou seja, é um pensamento que nos permite pensar a ação na vida pública. 


			Para Françoise Mélonio, as reflexões de Tocqueville sobre a ação têm como objetivo persuadir seus contemporâneos a se tornarem cidadãos responsáveis42. Apesar do seu principal propósito como escritor ser projetar-se como um ator político, o autor quer dissuadir o leitor sobre a marcha inevitável da democracia e quer apresentar algumas formas de se evitar os riscos dessa nova forma de sociedade. O argumento tocquevilliano mais forte é que esses riscos podem ser evitados a partir da conservação da liberdade política. 


			A partir da sua experiência nos EUA e na França, Tocqueville reformula, afirma Mélonio, o debate teórico herdado da tradição filosófica sobre a relação entre igualdade e liberdade43. Essa relação será esclarecida no item 2.2, mas é importante ressaltar que Alexis de Tocqueville utiliza-se da linguagem da filosofia como disse Manent, mas reformula seus conceitos por meio da conexão entre teoria e prática ou entre ideias e fatos. 


			Larat, em 1947, já dizia que a força do pensamento de Alexis de Tocqueville está no fato de sua doutrina nascer da experiência de seu tempo44, pois para o filósofo, afirma François Bourricaud, os problemas não podem ser tratados como objetos ideias, sem referência histórica e circunstancial45. Ele pensa a coisa política vivenciada, ou seja, ele reflete sobre a coisa política em si e esse é, para Leo Strauss, o objeto da filosofia política46. A filosofia política é, para Strauss, algo próximo da vida e Tocqueville pensa na ação política e na coisa política a partir da vida social e da vida humana.


			Além de pensar na natureza da sociedade democrática, ele também reflete sobre a natureza do homem. Alexis de Tocqueville, afirma Manent, descreve a transformação do homem pela democracia. Trata-se um novo tipo de homem que, como se verá, é um homem democrático, governado por sua razão e soberano sobre a sua nação47.


			Jacob Peter Mayer, no capítulo dedicado à filosofia política de Tocqueville, afirma que ele é um filósofo político no verdadeiro sentido do termo, por conjugar ideias e fatos, por buscar princípios da atividade política e por tratar do enigma da natureza humana48. Ele apresenta esses pontos de forma breve, resumindo o que foi dito nesse item em relação a esses três pontos. 


			Em uma revisão da literatura, tem-se que os textos citados são os que defendem diretamente a inserção de Tocqueville na tradição da filosofia política. As questões levantadas nesse item serão melhor apresentadas no decorrer da obra e, por isso, não foram expostas de forma exaustiva. O objetivo aqui era apenas demonstrar que há um debate sobre a relação entre a filosofia e o pensamento tocquevilliano. 


			Há, entretanto, outros professores e filósofos que são extremamente importantes para a recepção de Alexis de Tocqueville na filosofia política, mas que não possuem textos que tratam diretamente dessa recepção, como Claude Lefort e Jean-Louis Benoît. E é a partir deles que se apresentará, em 2.2, o sistema conceitual do pensamento filosófico de Tocqueville. 


			Após a redescoberta ou recepção de Tocqueville no âmbito da filosofia, verificam-se vários debates sobre os temas filosóficos aqui citados. E, como pode se observar na referência bibliográfica desta obra, há, especialmente na França, um bom material sobre o seu pensamento, que trata de investigações filosóficas como a inquietude do homem, a liberdade, a igualdade, a democracia, a desigualdade, a justiça, a ação, as tradições de pensamento etc. 


			Este item visa ser um ponto de partida para a análise de sua recepção filosófica. Pretende-se apenas apresentar o tema e posicionar-se em relação a essa recepção, bem como trazer para o debate brasileiro reflexões sobre a possibilidade de um percurso filosófico para o pensamento tocquevilliano. 


			2.2 Os conceitos de estado social, aristocracia, democracia, igualdade e liberdade na filosofia de Tocqueville


			Marcelo Guntus Jasmin afirma que o sistema conceitual de Tocqueville opera “pela justaposição de dois níveis distintos, formados, cada um deles, por pares de conceitos opostos”49. O primeiro é representado pela polarização entre a democracia e a aristocracia e o segundo pelas concepções de liberdade e servidão. No primeiro nível encontra-se um processo histórico inevitável e que constitui as sociedades modernas. A decadência da era aristocrática e a consolidação da democracia é algo inexorável na modernidade. Já no segundo nível, para Jasmin, opera-se no plano das possibilidades. A ação e a vontade humana podem resultar num estado social de liberdade ou de servidão. Trata-se de um processo em construção. 


			A justaposição desses dois níveis, continua Jasmin, compõe a nova ciência política a que se refere Alexis de Tocqueville50. A nova ciência política é necessária para a compreensão das condições do novo mundo, ou da nova sociedade que estava se configurando. Para o filósofo, ela deve orientar a ação do homem e a estruturação das instituições para que o resultado do processo de igualização social seja a harmonia entre a igualdade e a liberdade. 


			Mas a nova ciência política não é a análise das organizações institucionais da sociedade moderna. Ela trata do diagnóstico sobre os impasses, riscos e vantagens do novo estado social que se está consolidando. Não é uma teoria das organizações, mas a busca pela compreensão dos perigos e avanços que circunscrevem uma sociedade fundada na igualdade e busca por possíveis respostas em face desses perigos.


			A viabilidade do projeto de uma nova ciência política depende da compreensão de conceitos que dão acesso ao pensamento tocquevilliano e deve se iniciar pela construção do conceito de democracia. Não há uma definição expressa do termo e sua compreensão deve partir, repita-se, da oposição democracia versus aristocracia.


			Afirma Marcelo Jasmin que:


			[...] o ponto de partida de toda argumentação tocquevilliana acerca da natureza das sociedades modernas é o resultado de um processo de longo termo que destrói as bases de sustentação das sociedades hierárquicas, substituindo-as progressivamente pela igualdade de condições sociais51.


			Ou seja, é um pressuposto inicial do pensamento tocquevilliano a existência de um processo histórico que marcha inevitavelmente para a decadência da sociedade aristocrática que se sustenta na hierarquia social e a solidificação de um estado social democrático cujo fato gerador é a igualdade. 


			Tocqueville vivencia um período de transição histórica e a oposição entre aristocracia e democracia parece ser fundamental para o diagnóstico do seu tempo. O primeiro ponto a ser observado nessa oposição é que se trata da diferença entre coisas da mesma natureza. A aristocracia e a democracia são, para o pensamento tocquevilliano, estados sociais. 


			Mas o que é o “estado social” para Tocqueville? Trata-se de um termo tão importante para o pensamento tocquevilliano que ele expressamente o conceitua, o que é uma ação rara do autor. Nas notas dos seus rascunhos, ele define o estado social como a condição material e intelectual na qual se encontra um povo numa determinada época52. Diz ele:


			O estado social é, ordinariamente, o produto de um fato, às vezes das leis, quase sempre dessas duas coisas reunidas. Porém, uma vez que existe, podemos considerar ele mesmo como a causa primeira da maioria das leis, costumes e ideias que regem a conduta das nações; o que ele não produz, ele modifica53.


			O estado social é o modo de vida de um povo, considerando as relações que se estabelecem entre os indivíduos, entre eles e o seu meio, entre as leis e os costumes e entre todos esses elementos. O estado social é uma forma de sociedade54 que determina as opiniões entre os indivíduos, as leis, os ajustes institucionais, as conexões de poder, as relações intelectuais etc. 


			Ele resulta, como visto na citação, de um fato – que pode ser circunstâncias históricas e geográficas de determinado povo – e pode resultar das leis, das normas prescritas para a organização da sociedade. Uma vez constituído, apresenta-se como a causa primeira dos fenômenos sociais e políticos de uma sociedade determinada. 


			Claude Lefort, que é um importante leitor e intérprete de Tocqueville, traz uma contribuição fundamental para se pensar o termo estado social no pensamento tocquevilliano quando discute o tema das formas de sociedade. Para Lefort, cada forma de sociedade pode ser considerada um acontecimento55 ou um jogo interno de respostas. Elas suscitam, de forma imaginária, a essência de determinada comunidade. Ou seja, elas permitem a construção de tipos ideais de sociedade configuradas em um período determinado. E Alexis de Tocqueville realiza essas construções ao pensar na aristocracia e na democracia.


			A construção do termo estado social no sistema conceitual tocquevilliano demonstra a originalidade do pensamento do autor. Tocqueville é um pensador do estado social, especialmente do estado social democrático. Ele separa o governo, como objeto de reflexão, da sociedade e constrói teses sobre esta. A sua preocupação é pensar os princípios e a estrutura social e cultural da sociedade. A análise das formas políticas decorre desse pensar e não é seu objeto central.


			Compreender isso é essencial para se pensar na filosofia tocquevilliana. Trata-se de um ponto de partida para suas observações sobre o corpo político. Esta obra propõe uma possível interpretação do seu pensamento, partindo da análise do estado social e da ação do homem em prol da manutenção e da conservação desse estado. Para tanto, é preciso, primeiramente, apreender as diferentes hipóteses tocquevillianas sobre os dois tipos ideias de sociedade – a aristocracia e a democracia – que se diferenciam e trazem consequências diversas, como se verá.


			Tocqueville apresenta a democracia como um evento histórico sem precedente. A partir de um critério histórico-empírico, sugerido por Marcelo Jasmin, o termo democracia visa nomear sociedades que ultrapassam as estruturas sociais que decorriam do feudalismo. Ela, com isso, fundia-se à ideia de modernidade56. Ou seja, considerando esse critério, a era democrática, citada por Tocqueville ao longo das suas obras, é o período que compreendemos como modernidade. E a era aristocrática é a época histórica em que as sociedades mantinham as estruturas herdadas do feudalismo, especialmente a sua organização de forma hierarquizada e dividida por castas.


			Do ponto de vista do critério teórico, também sugerido por Jasmin, os conceitos ganham o “estatuto teórico de totalidade abstrata para significar um modelo de ordem social57” e esse é o ponto principal para a compreensão desta obra. Democracia e aristocracia no pensamento tocquevilliano são estados sociais que se contrapõe porque possuem fatos geradores antagônicos. A democracia se funda no pressuposto da igualdade e a aristocracia na desigualdade. 


			Apesar de Tocqueville não definir as duas formas de sociedade, os conceitos podem ser inferidos a partir da relação que se estabelecem entre eles e seus pressupostos. Em uma das primeiras notas dos rascunhos do Livro II de A democracia na América, ele caracteriza o estado social democrático como:


			Quando não há mais castas com tratamentos distintos, direitos particulares e exclusivos, riquezas permanentes, propriedades imóveis, os cidadãos diferem pouco uns dos outros por suas condições, e eles mudam permanentemente de condições, eles adotam naturalmente certas leis, e adquirem certos hábitos de governo que lhe são próprios.


			Essa igualdade e essas causas não influem somente nas suas ideias nos seus hábitos políticos, mas sobre todos os seus hábitos e as suas ideias. Os homens que vivem neste estado social democrático concebem opiniões novas, eles adotam novos costumes (moeurs), eles estabelecem entre eles relações que não existem ou modificam as que já existem58. 


			Essa citação é um ponto de partida para a diferenciação que se quer estabelecer entre aristocracia e democracia. Ao evidenciar os elementos constitutivos da democracia, ele apresenta a essência do que ele denomina como aristocracia. São conceitos que podem ser construídos a partir de suas diferenças. 


			Primeiro, cabe esclarecer o termo aristocracia. Não se trata do objeto específico de estudo de Tocqueville, pois ele é um pensador da democracia, mas é um conceito permanentemente revisitado para a compreensão do seu tempo. Apesar de não ser o seu foco principal, para Pierre Gouriand, o filósofo propõe uma maneira específica de se pensar a aristocracia59. 


			A premissa fundadora da aristocracia é a desigualdade, como visto, e ela se caracteriza como uma ordem social dividida em castas60 com “tratamentos distintos”. É uma sociedade dividida em grupos que se estruturam de forma hierárquica, havendo grupos inferiores e grupos superiores. Cada um desses grupos é fechado e delimitado por uma função e um modo de vida. Eles se relacionam de forma assimétrica, e a classe aristocrática é claramente mais favorecida por possuir “direitos particulares e exclusivos, riquezas permanentes e propriedades imóveis”61 que não são acessíveis aos membros das classes inferiores. 


			É importante observar que os homens, na aristocracia, não vivem separados ou isolados. Eles estão inseridos em um grupo e esse grupo se relaciona com o outro na organização social, ainda que de forma hierarquizada. Afirma Tocqueville que “nas sociedades aristocráticas, os homens não precisam se unir para agir, porque são mantidos fortemente junto62”. Os indivíduos não podem sozinhos executar nenhum empreendimento. Em regra, os cidadãos ricos e poderosos possuem o poder de mando e o dever de proteção das classes inferiores que dependem da segurança proporcionada pelas classes superiores, além de executarem as tarefas sociais ordinárias. São vínculos que se estabelecem pela força e pela obediência e são mantidos de forma durável. Os homens se unem por dever e obrigatoriedade. É, como afirma Pierre Gouriand, a própria desigualdade que implica a união63. 


			Além disso, os homens na aristocracia convivem em condições desiguais que não podem ser alteradas. Há uma estrutura social hierarquizada que fixa essas condições e há barreiras para a mobilidade social dentro dessas estruturas. É uma imobilidade natural e cada homem está, desde o nascimento, fixado a um determinado status social. Afirma Tocqueville que, na sociedade aristocrática, “cada homem está mais ou menos fixo em sua esfera; têm paixões, ideias, hábitos essencialmente diferentes. Nada entre eles se move, tudo se diferencia64”. Não é possível a mudança dos homens entre as classes sociais e eles são diferentes na medida em que possuem identidades específicas relacionadas com o grupo a que pertencem. 


			O estado social democrático é o oposto do estado social aristocrático descrito anteriormente, como visto na citação apresentada por Tocqueville nos seus rascunhos. A democracia é uma sociedade que exclui ou tende a excluir a sociedade aristocrática, pois se manifesta a partir de um processo de igualização. A democracia é, teoricamente, a não distinção entre classe e a não existência de direitos e privilégios de alguns. Parte-se do pressuposto de que todos são iguais e, por isso, devem possuir os mesmos direitos. A relação entre os homens não é, na sua origem, verticalizada e hierarquizada. 


			A democracia, para o pensamento tocquevilliano não é uma forma de governo ou um regime político, mas uma maneira geral e abstrata de designar um modo de viver junto, afirma Roberto Legros. Ela se revela pela relação que os homens estabelecem entre si e com o mundo. Na democracia, continua Legro, é a sociedade que se transforma e é a condição humana que se transforma65. Há uma alteração da base social que se sustenta no estado democrático sobre uma concepção de igualdade a qual modifica a relação entre os homens e a relação do homem consigo.


			Todos os homens têm os mesmos direitos e deveres e não possuem, a priori, relações de interdependências. Cada um pode viver isolado, dirigindo a sua vida conforme sua própria razão e vontade e isso gera consequências fundamentais para esta obra. A primeira se refere ao fato de que não há, na democracia, nenhum vínculo natural que une os homens. Pierre Gouriand afirma, nesse sentido, que os homens democráticos não são ligados organicamente entre si. Não há relação de dependência, nem uma obrigação do mais forte para com o mais fraco e vice-versa. Os homens estão isolados e não há direitos naturais e deveres de uns em relação aos outros. Exemplifica Gouriand que ninguém é obrigado a ajudar o seu vizinho ou a protegê-lo. 


			Decorre desse isolamento, a constituição de um individualismo, nos termos apresentados na seção 4, como uma tendência ou atitude do homem democrático em viver exclusivamente para si. Todas as ideias e os sentimentos de um homem são dirigidos para si próprios. E, juntos, o individualismo e o isolamento podem destruir a consciência coletiva e o agir em sociedade.


			O processo de igualização que está na base da democracia pode ter como efeito negativo a destruição do sentimento de coletividade e impedir a manutenção da própria sociedade democracia66. Há uma decomposição do corpo social gerada pela própria ordem social. Para esta obra, o que une os homens nesse contexto de isolamento e fragilidade de cada cidadão considerado separadamente é a categoria política do interesse, como se verá. 
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